
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA
4º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAJAZEIRAS/PB

PORTARIA Nº 04/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA, por seu Promotor de Justiça

que esta subscreve, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelos artigos 129, II e III da

Constituição Federal; art. 25, IV, “b”, da Lei n. 8.625/93 e art. 80 da Lei Complementar Estadual n.

97/2010 e, ainda:

CONSIDERANDO  que incumbe ao Ministério  Público a defesa da ordem jurídica,  do regime

democrático  e  dos  interesses  sociais  e  individuais  indisponíveis,  nos  termos  do  art.  127  da

Constituição Federal;

CONSIDERANDO  que,  nos termos do art.  129, inciso II,  da Constituição Federal,  ser função

institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos serviços de relevância pública aos

direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia;

CONSIDERANDO que é atribuição do Ministério Público, nos termos do artigo 129, inc. III, da

Constituição  Federal,  promover  o  Inquérito  Civil  ou  a  Ação Civil  Pública,  para  a  proteção do

patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros direitos difusos e coletivos;

CONSIDERANDO  que  aportou  reclamação  anônima  nesta  Promotoria  de  Justiça apontando

supostas irregularidades consistentes na irregularidade da distribuição de medicamentos por parte

da  9ª  Gerência  de  Saúde,  no  exercício  2018,  conforme relatório  informando  que  a  medicação

Somatropina está sendo distribuído para os pacientes Camily Rodrigues Saraiva, Edilanya e Silva,

Kelida  L.  Sousa  Cândido,  Maria  Rubieli  Gabriel  de  Andrade  e  Sofia  Leite  Pereira  em  sua

quantidade  máxima  mensal  disponível  na  unidade,  todavia,  nenhum deles  faz  uso  da  referida

medicação, porém encontram-se cadastrados para recebê-la;

CONSIDERANDO que a denúncia aponta, ainda, que o medicamento Somatropina é comumente

utilizado como anabolizante;

CONSIDERANDO que a dispensa foi supostamente realizada em nome de Ana Amélia Fonseca

Pinheiro de Sá, gerente do setor, no entanto, teria sido a funcionária Layara Severo a responsável
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pelos  cadastros  dos  pacientes,  Camily  Rodrigues  Saraiva,  Edilanya  e  Silva,  Kelida  L.  Sousa

Cândido, Maria Rubieli Gabriel de Andrade e Sofia Leite Pereira, uma vez que conhecedora do

login e senha da gerente.

CONSIDERANDO que  o  denunciante  anônimo  informou  que  os  fatos  foram  apresentados  à

Gerente, Ana Amélia Fonseca Pinheiro de Sá, no entanto, esta se manteve silente;

CONSIDERANDO  que  a  denúncia  anônima  também  informa  irregularidades  acerca  do

recebimento  do  medicamento  Toxina  Botulínica,  porém,  informa  apenas  que  existem

irregularidades na dispensa deste, deixando de apresentar os supostos beneficiados com a conduta,

motivo pelo qual, dificulta qualquer atuação deste Órgão Ministerial e justifica a não instauração de

Inquérito Civil Público para apurar este objeto;

RESOLVE:

Instaurar o presente  INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO  a fim de investigar o fato acima

descrito, com fulcro no arcabouço jurídico em referência, determinando, pois, o que segue:

a) O registro do Inquérito Civil Público em Livro próprio existente nesta Promotoria e sua

autuação, com a presente Portaria seguida dos documentos que a acompanham;

b) A promoção de toda e qualquer diligência preparatória que vier a se mostrar necessária

no  transcorrer  do  inquisitório,  inclusive  notificações,  tomada  de  depoimentos  e  declarações,

requisição  de  documentos  outros,  de  perícias  e  informações,  tudo  com base  nas  prerrogativas

ministeriais;

c) A fim de funcionarem como secretários no presente procedimento, ficam designados os

servidores do cartório;

d) Oficie-se à Secretaria de Saúde para que envie a esta Promotoria de Justiça, no prazo de

15  (quinze)  dias,  cópias  do  procedimento  administrativo  que  justifiquem  o  recebimento  da

medicação Somatropina, em quantidade máxima disponível na unidade, por parte dos beneficiados:

Camily Rodrigues Saraiva, Edilanya e Silva, Kelida L. Sousa Candido, Maria Rubieli Gabriel de

Andrade e Sofia Leite Pereira;

Cajazeiras/PB, 14 de janeiro de 2020.

Alexandre José Irineu
Promotor de Justiça em substituição cumulativa
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